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GOVERNO PO 
ESTADO DÒ CEARÁ 

N?7.é3Ò , DE i í , DE JANEIRO DE 2011, DÉ 
CONVÒfcAÇAÓ EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 

Senhor Presidente, - •*; v 

^ / ' , 
I < - ' 

v . Tenho a honra de dlrlglr-me a Vossa Excelôncia para, nos termos do Art. . 

47, II, §§ 5°! e 6°; e Art. 80, XX da Constituição Estadual, convocar extraordinariamente a 

augusta Assembléia Légiòlatlva do Estado do Ceará, no período de 13 á 28 de janeiro de 

-2011, para apreciação de projetos de lei què acompanham "a presente Mensagem, e . 

outros, todos de relevante Interesse público e apreciação, em urgência, Imprescindíveis 

para o estabelecimento das condições jurídicas necessárias áo início do desempenho 

dos serviços públicos estaduais pelo Governo do Estado do Ceará, nas linhas políticas e 
^ 7 - • ^ " . r 

administrativas a que se propõe: 
. " i 

* ' . 

(a) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n 0 14.687, de 30 de 

v abril de 2010, e dá outras providências". " 
• I • i í , . . . , 

(b) Projeto de Lei que "Dispõe sobre os casos de dispensa de 

licenciamento ambiental no âmbito do Estado do Ceará". 

(cj Projeto de Lei que "Autoriza a permuta de bem Imóvel que Indica e 

outras medidas necessárias ao Complexo Industrial do Porto do Pecém ~ CIPP e dá . 

outras providências". 

(d) Projeto de Lei que "Autoriza o Estado do Ceará a liquidar débjtos de 

precatórios judiciais, mediante realização de acordo direto com seus credores, nos * 

termos do Ar t 97 Incluído no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional n 0 62, de 9 de dezembro de 

2009". 

(e) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o assédio moral no âmbito da 

Administração Pública Estadual, visando a sua prevenção, repreensão e promoção 

• • \ • da dignidade do agente público no ambiente-de trabalho, e acrescenta o Inciso XX a9^lí>19^ífeLeULa2fi/% s dá^t^^ff£^*osÍ39^ ^ ^ ^ ^ f ^ S l n ^ , ASr A 

rt0 % \ 
o %\ 
5 ;;'< 

' • * •• e \ . • " v A * . - ' 



' -íj 
GOVERNO DO 

ESTADO DÒ CEARÁ 
(f) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos 

titulares de cargos comissionados e funções de confiança, e dá outraa 

providências". 

(g) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração 

doa servidores públicos civis do Poder Executivo, daa Autarquias e das 

Fundações Públicas Estaduais, e doa militares estaduale, concede ganho real, 

e dá outraa provldênclaá". 

(h) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a representação dos cargos de 

Secretário de Estado, Secretário Adjunto, Secretário Executivo, e dá outras 

providências". 

(I) Projeto de Lei que "Dispõe aobre o valor da remuneração mínima 

doa servidores públicos ativos, Inativos e pensionistas da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional e dá outraa provldênclaá1'. 

(j) Projeto de Lei que "Dispõe aobre a criação da autarquia Inatltuto 

de Desenvolvimento Inatltuclonal das Cidades do Ceará (IDECI) no âmbito da 

Administração Pública Eatadual, e dá outraa providências". 

(k) Projeto de Lei que "Cria o Departamento de Arqultetura e 

Engenharia do Eatado do Ceará, a dá outraa provldênclaá". 

(I) Projeto de Lei que "Acrescenta dispositivos, altera redação da 

Lei n" 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 e alterações subsequentes, cria a 

Secretaria Eapecial da Copa 2014 e a Secretaria de Pesca e Aquicultura, e dá 

outraa provldênclaá". 

(m) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação daa funções 

comissionadas da Companhia de Integração Portuária do Ceará -

CEARAPORTOS, e dá outraa provldênclaá". 

(n) Projeto de Lei que "Confere nova redação ao Inciso I do Art. 30 

da Lei n ' 14.505, de 18 de janeiro de 2009". 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

(o) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n 0 12.670, de 27 de 

dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Tranaporta Interestadual 

e Intermunicipal a de Comunicação - ICMS, e dá outras provldênclaá". 

(p) Mensagem solicitando o início de processo legislativo com objetivo de 

fixação do subsídio do Governador do Estado e do Vice-Governador do Estado . 

(q) Projeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre as atribuições do Vice-

Governador". 

(r) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de 

aposentadoria dos servidores públicos civis e dá outraa provldênclaá". 

(s) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de reserva 

ou reforma doa militares estaduale, o dá outraa provldênclaá." 

(t) Projeto de Lei Complementar que "Altera aa Leia Complementares ns 0 58, 

de 31 de março de 2006, e 70, de 10 de novembro de 2008, que dlapõem, 

respectivamente, aobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Eatado e o Fundo de 

Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Eatado - FUNPECE, e dá 

outraa provldênclaá". 

(u) Projeto de Emenda Constitucional que "Acrescenta o Artigo 180-A ao 

texto da Conatltulção Eatadual". 

(v) Projeto de Emenda Constitucional que "Institui o Fundo Eatadual de 

Atenção Secundária à Saúde". 

(w) Projeto de Emenda Constitucional que "Altera os §§ 1° e 2 o do ArL 169 da 

Constituição Eatadual". 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

-' (x) Projeto de Eniendá Constitucional que "Altera o Art. 331 da 

Constituição Estadual". \ 

(y) Projeto de Ler do Tribunal de Contas do Estado - TCE que 

"Ptomove a revisão geral doa cargos efetivos e funções dos servidores do 

- í 1 - - •.•-;( \ ' • 
quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos proventos e daa funções, e dá 
outraa provldênclaá". s ' 

, i . ' ' - . - \ 

(z)1 Projeto de Lei do Tribunal de Contas do Estado - TCE-que "Altera 

e acrescenta dispositivos da Lei n" 12.509, de 06 de dezembro de 1995, e dá 

outras proVldênclas". 

Por estas razões, e certo dè contar com o apoio de Vossa 
Excelência :e dos ilustres parlamentares deste Poder Legislativo estadual, renovo r 

protestos de elevado apreço e consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DÒ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos AJi de janeiro de 2011. 

Cid FenpMT Gomes 
GOVERNADORDO ESTADO DO C Ê L 

•^jiHiW* 'V 

Aò Excelentíssimo Senhor 
D s p a í a d s ^ s s i s ^ o e é ^ i ^ - - ' « ^ ^ 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

MENSAGEM n 0 DE DE 2011 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração desta Augusta Casa Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos 
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei 
Complementar que dispõe sobre os casos de dispensa de Licenciamento 
Ambiental no Estado do Ceará. 

O presente projeto tem como objetivo disciplinar a dispensa de 
licenciamento ambiental em situações de interesse social, possibilitando o 
desenvolvimento de obras e atividades de relevância com celeridade e eficiência, 
em sintonia com as políticas e estratégias da ação governamental. 

Portanto, convicto de que os ilustres membros desta Casa 
Legislativa haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito de 
Vossa Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos de de 2011. 

Cí 
GOVERNAD 

nra Gomes 
DO ESTADO DO CEAI 

V 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Francisco José Caminha Almeida 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO po 
. ESTADO DÒ CEARÁ 

PROJETO DÉ LEI 

DISPÕE SOBRE OS CASOS DE 
DISPENSA DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
CEARA 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a dispensa de licenciamento ambiental 
de atividades modificadoras do meio ambiente e sujeitas ao controle ambiental da 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMAGE, e dá outras 
providências. 

Art. 2° Ficam'dispensadas do licenciamento ambientai as seguintes 
atividades ou obras: 

) - estação de tratamento de água - ETA cóm simples desinfecção, 
desde que instalada é operada pelo Poder Público; • 

II - sistema de abastecimento de; água com simples desinfecção, 
desde que instalada e operada pelo Poder Público; 

lll-habitação de interesse social; 
IV - passagem molhada sem barragèm de recurso, hídrico; 
V - aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos; 
VI - restauração de vias e implantação de estradas de rodagem pelo 

Poder Público; . _ ' 
VII) as atividades de agricultores familiares e empreendedores 

familiares rurais de: 
a) custeio e investimento agropecuários; 
b) manejo florestal sustentável; 
c) dèsmátamentò para uso alternativo do solo; 
d) úso do fogo controlado; 
e) cultivo, beneficiamento e transformação de produtos 

agropecuários e assemelhados, tais como, projetó de pesca e aquicultura, 
projeto de agropecuária irrigada ou sequeiro, projeto agroindustrial familiar de 
castanha, caju, leite, came, mel, mandioca, e outros produtos agropecuários, 
projeto de artesanato, projetos de extrativismo e projetos de natureza ecológica. 

L 
Art. 3° O procedimento, para o licenciamento, ambiental de obras 

públicas ou privadas consideradas, por Decreto, estratégicas para o Estado do 
Ceará, deverá ser disciplinado, sem prejuízo da legislação aplicável. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no capuf, o ato <J&£Ãrs^ 
licenciamento será da competência do Presidente do Conselho de Políticas ̂ 8 0 

PQ> 
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., GOVERNO DO 
ESTA DO DO CEARÁ 

Gestão do Meio Ambiente. ibiente. v .£ i x.".--' ••wi'»1*-^. 
.;. . .., - ^ g V / m r ' 

. Art. 4 0 Fiça o C K é f é ^ 
normativos que sé fizerem necessários à fiel execução desta Lei'. 

. - i r / o , • i 
• " VJffJ^jTÍ^ - .ri'*' ^ U , ! , . , :-"'^ ' | 

Art. 5° Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. '. 

Art. 6 o Revogam-se^disppsiçõjBS em aintrário.-—'w, r i. 
PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. 

ira Gome? . 
ADOR DO ESTADO 
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ASSEMBLÉIA LEGlSUfaVA DO ESTADODOCEARÁ 

^rt^LEGISUTURA/ ^ - SBSSlQ LEOíSLAKVA 
UDO NO EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA 

DBSWiCHD 
í \ ) Publique* * Inéu*-**«m Ptkutm 
(, 1 Indua-s» i» Ordvm cto Dia • 
( ) Encaminhe-** ao Gmbinmtm 
f ) £ncamInh«-M i Comliaâo 
f ) Encamiah«-M *o Autor da 

an)Ã /Ql /&Ql 1 
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PUBLICADO 

^ordo com art. 
, g ercaminha-sea 

, .,rZ,o l ^ ^ , . - ^ ^ 
^ ^ . ^ i ^ U ^ ^ r a ^ 
" ^ j / U i i 

Presidente 
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MATÉRIA &RIA. \}^O^Qg V k ^ N^J^B^iiQOl» 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em ^ ' H I 01 /201# 

tado DR. Sarto 
daCCjR. 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n. LO.013/201 I 

Mensagem n. 7.230-6 

O EXMO. SR Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem" n. 0 7230-B apresenta ao Poder"Legislativo projeto de lei 

. que "Dispõe sobre os casos de dispensa.de licenciamento ambiental no âmbito do Estado do 

Ceará." • 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando 

Proposta, esclarece que: 

"O presente projeto tem. conto objetivo disciplinar a 
dispensa de licenciamento ambiental em situações de-
interesse social, possibilitando o desenvolvimento-de 
obras e atividades de relevância com celeridade e 
eficiência., em'sintonia com as politicas e estratégias 
da ação governamental. 

No que concerne à iniciativa, legislativa acerca da 

matéria que ora se' analisa, é importante salientar que a competência para dispor 

acerca de matéria ambiental é comum entrè a União, os Estados e os 

Municípios,' conforme preconizam os arts. 23, VI e 24, VI e V I I , da 

Constituição Federal, e arts. 15, VI e 16, V I , V i l , da Constituição Estadual, não . 

havendo, portanto, óbices aos Estados-Membros para que estes possam tecer 

determinações acerca de questões tais como as dispostas na presente proposição. 

É relevante salientar, ainda, que a competência da 

L(nião para legislar sobre normas gerais, não exclui a competência suplementar 

dos Estados (art. 24, parágrafo segundo, CF/88) para disporem acerca de 

normatização que diga respeito aos seus interesses peculiares. '" - . 

. - • • •. 
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De outra sorte, é inegável-que os itens dispostos no 

art. 2° do Projeto em Tela, dispensados de licenciamento ambiental, são de 

assunto de interesse local,. a exemplo da "habitação de interesse social" (inciso 

111) e do "aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos" (inciso 

V), permitindo a legislação suplementar por parte dos Estados, nos termos do 

- art. 24, acima mencionado. . . . . 

No que concerne ao - assunto específico 

"Licenciamento Ambiental", este, na esfera federal, é .tratado pela Lei n 0, 

6938/1981 (Política Nacional, do Meio Ambiente), bem como pelas Resoluções 

- do Coriafna de n 0 . 001786 e 237/97. 

Nas referidas Resoluções ha um detalhamento do que 

pode ser considerado ofensivamente degradante ao.meio ambiente, o que, após 
i 

um estudq específico, estaria sujeito a licenciamento ambiental; todavia,, frise-

se que nenhuma dessas • hipóteses assemelha-se ao disposto na presente 

proposição, não estando,-portanto, a mesma em desacordo com a normatização 

federal acerca do tema. 

O Ministério- do Meio Ambiente, por sua vez, no 

Parecer'de n 0 . 312, entende o seguinte: 

"'Assim, não cabe aos Municípios e Estados pedir autorização 
' i 1 

à' União para .exercerem o. poder de policia administrativa, 

para organizarem seus serviços administrativo-ambientais ou 

' para utilizarem os'instrumentos da politicq nacional do meio 
/ . 

ambiente, entre os quais se inclui o licenciamento ambiental. " 
\ 

Ora, se os Estados podem dispor acerca de matéria 

relativa a licenciamento ambiental, conforme entende o MMA, não há que se 

falar em vícios relacionados à iniciativa legislativa destes Entes Federados para 

' f-
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disporem acerca da dispensa do licenciamento, ainda mais quando .tal aparato 

normativo não fere a legislação federal geral acerca do assunto, e tece regras de 

interesse local sobre a matéria - ' 
y • ' , 

Assim, por -amoldar-se aos dispositivos legais e 

constitucionais concernentes à matéria, o Projeto de Lei em análise se apresenta 

-viável do ponto de. vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, que ha sua formalização. 
- - ' i 

É p parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. ? 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA. LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

. CEARA, em 14 de janeiro de 2011. .K •» 

^ ^ V ^ . ^ = _ ^ & ^ 
HélUt Parente de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 
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. EMENDA MODIFICATIVA No&!f2011 
AO SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7230-8/2011. 

i 

. Altera o art 4o do Substitutivo do Projeto de- Lei que 
acompanha a Mensagem n0 7230-E3/2011. 

Art. 1° - O art. 4° do Substitutivo ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7230-8/2011, 
passa aterá seguinte redação.' 

"Art. 4o - Ficam sujeitos ao licenciamento simplificado os seguintes empreendimentos e/ou 
atividades: 

. / - estação de tratamento de água - ETA com simples desinfecção; 
II - sistema de abastecimento de água cóm simples desinfecção; 
III - habitação de interesse social, com até 50,0 (cinqQenta) unidades habitacionais, 
respeitando as Áreas de Preservação Permanente definidas em lei pertinente; 
IV - habitação de interesse social, acima de 50,0 (cinqQenta) unidades habitacionais, 

• implantadas em áreas urbanas consolidadas, respeitando as Áreas de Preservação 
Permanente já definidas èm lei; 
V - passagem molhada sem barragem de recurso hídrico, com extensão de até 50,0 m 
(cinqQenta metros); 
VI - restauração de vias e implantação de estradas de rodagem; 
VII - as atividades de pesca artesanal; 
VIII - atividades artesanais que não utilizem matéria-prima de origem florestal; 
IX - atividades de extrativismo realizada por comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas; 
X - implantação de sistemas agrofiorestais e/ou práticas agroecolôgicas; 
XI - custeio e investimento agropecuário direcionados à agricultura familiar e 
empreendimentos familiares rurais, em conformidade com a Lei Federal n0 11326, de 
24.07,2006." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa dp Estadó do Ceará, em 20 de janeiro de 2011. 

JUSTIFICATIVA 

A expressão "autodeclaraçâo" utilizada na Mensagem impossibilita o controle ambiental por 
parte do órgão competente. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa úá Estado do Ceará, em 20 de janeiro de 2011. 

Awnibléla Ugitlatt* do Estado do Cw* 

Av.Dcs«mbifgadtfMof>>i,^.OtofátoTbfrii 

Ttt.: (OnBS) Z77.2500 • Fmc (ttaflB) 277.Z753 • ' , • ' ' l \ 

Tetex: (86) 1157 - CEP 9ff17W)02 - Fortalui - C w i 

E-mai; apomQal.cfl.gtKijr- til)pjftrmtJixx.gw.bt 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 0.^/2011 
AO SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

7230-B/2011. 

Altera o art. 2° do Substitutivo do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 7230-8/2011. 

Art. 1° - O art. 2° do Substitutivo ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7230-B/2011, passa a ter a seguinte redação: 

/ « 'Art. 2° - 0$ empreendimentos e/ou atividades de porte micro, com potencial 
poluidor degradador baixo, 'què promovam a melhoria de qualidade de vida 
da população, estão sujeitos ao licenciamento simplificado junto ao órgão 
ambiental estadual competente, sem prejuízo do licenciamento municipal." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, èm 20 de 
janeiro de 2011. 

Dáputado 

JUSTIFICATIVA 

A expressão "autodeclaraçâo" utilizada na Mensagem impossibilita o controle 
ambiental por parte do órgão competente. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de 
janeiro de 2011. 

AmwmWálmLagWâlhmdoEWmtlodoCwÉ 
Av. De—nbirgador Mcnin, 2607 • DwnWo Tbtm 
Tai: (CtaBS) 277JSOO - Fur. (OxxBS) 277.2753 
T*%x: (85) 1157-CEP 8017W)02-F<iftml*zm-Cwfá 
E-fliir ipcwCBLca.gDvijr-hnpVWiwla.BOV.br' 

^ 



EMENDA MODIFICATIVA N 0 

AO SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

7230 B/2011. 

Altera o art. 3° do Substitutivo do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 7230-3/2011. 

i ' 

Àrt. 1° - O art. 3° do Substitutivo ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7230-B/2011, passa a ter a seguinte redação: 

'Art. 3° - O licenciamento simplificado na obtenção das licenças ambientais, 
nos termos da Resolução 237 do CONAMA, consiste em fase unificada de 
emissão das licenças, podendo ser concedidas por certificação digital 
baseada em cadastro com informações tócnicas e ambientais prestadas 
peto interessado e definidas e/n Resolução do COEMA. 
Parágrafo Único - A concessão de licença ambiental simplificada do 
empreendimento ou atividadé como de porte micro, com potencial poluidor 
degradador baixo, ô de responsabilidade da SEMACE." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de 
janeiro de 2011. 

Deputad 

JUSTIFICATIVA 

. A expressão "autodeclaraçâo" utilizada na Mensagem impossibilita o controle 
ambiental por parte.do órgão competente. ^ 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de 
janeiro de 2011. 

Am*nbl*i» LBQWaikadoEaMo do Cmà 
Av. DwOTbiiQidor Mortlm, 2807 • DÍMIÍHOUBII 
Tal.: (OaOSl Z77.2600 - Fto: (OnBS) 277J753 
Tettn»: (85) 1157-CEP 0017W02 • Fortalm • Cari 
E-mai: apan^alxa^w.far - hBpVAawuLoê ov.br 
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EMENDA MODIFICATIVA N ^ / Z O U 
AO SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

7230-B/2011. 

Altera o art. 8Ó do Substitutivo do Projeto de Léi 
que acompanha a Mensagem n0 723<hB/2011. 

Art. 1° - Ú art. 8° do Substitutivo ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

723Ò-B/2011, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 89 - A licença ambiental para os empreendimentos e/ou atividades 
públicos e privados, considerados estratégicos para o Estado, seré emitida 
pelo órgão ambiental competente - SEMACE, após emissão de parecer de 
grupo técnico multidisciplinar constituído por técnicos da SEMACE e sua 
aprovação pelo COEMA." 

Saia das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de 
janeiro de 2011. 

JUSTIFICATIVA 

A licença ambiental, de acordo a legislação nacional, deve ser dada pelo órgão 
ambiental estadual competente - SEMACE, cabendo à direção desse órgão constituir 
o grupo técnico multidisciplinar e não ao presidente do Conselho de Políticas e 
Gestão do Meio Ambiente - CONPAM. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislatiya do Estado do Ceará, em 20 de 
janeiro de 2011. 

Deputa 

AuOTbléiaUgMrtwnfaEimiDdoCaÊfâ • 

Aw. DwwnbirBttdor Mowlra, 2807 • Dion Mo Hnrw 

Tel.': (0035) 277.2500 • Fu: (OnBS) 2772753 

Wax: (BS) 1157 .- CEP 9017008 • fiKtatoa - Cairá 

E-mai: apc»©aLea.omi>r • hllp#Hwul.ca.Qov.br 
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EMENDA SUPRESSIVA NoQ^/2011 
AO SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA Á MENSAGEM N 0 

7230-B/2011. 

Suprime os parágrafos I o é 2° do art. 8o do 
Substitutivo do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 7230-3/2011. 

Art. 1°'- Ficam suprimidos os parágrafos 1° e 2° do art. 8P do Substitutivo ao Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7230-B/2011. 

\ • . 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de 
janeiro de 2011. 

Deputado 

JUSTIFICATIVA 

A licença ambiental, de acordo a legislação nacional, deve ser dada pelo órgão 
ambiental estadual competente - SEMAGE, cabendo à direção desse órgão constituir 
ò grupo técnico multidisciplinar e não ao presidente do Conselho de Políticas e 
Gestão do Meio Ambiente - CONPAM.' 

Saia das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 20 de 
janeiro de 2011. 

Deputa FÉRREB-^ 

AawibléiaUgMafcidoEBWPdDCeB* 

Av. DuamtwgKlot Monta, 2007 - Dio nato T&ma 

TW.; (OxxBS) 277.2500 - fax: (OoK) 277.2753 

Tala(:(8S)1í57-CgeOí7M0g-F[iital«a-Caafá 

E-mai: «fKpn@el.oa.gcN.br • hdpV/*w* .̂OB.flw.br 
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EMENDA MODIFICATIVA À MENSAGEM 7230-B - ' 

Modifica o Ss I o do artigo 8o do substitutivo do Projeto de Lei 
Compiementar 7230-B. 

Ss I o Cabe ao superintendenfe da SEMACE instituir por meio de portaria o 
grupo técnico a que se refere o caput desse artigo. 

A 
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' ' ^ • . .' 
•'; ', ••7.:' :' ' • \ • , • A CF/S8 cm seu nrt.-24. inc*. VI c VÍ!/dctónnitía que compete à União, aos 
. legislar sobre .1 proteção do Meio ambiente o do^tcçursos natiirais. ' ; 

y . Compete á Ur.Ufo legislar" ooncorrcuiementc - sobre meio -ambiente, 
..";festabelee'cndci-Ttaimas genús/nos teraws-do í; lSMt.-24 dfc-CF/88. • ^ 

f > " " ' ' Cumprindo'seu miaèr constiíiKitmaJ, a União editou a Lei Federai ne • 
= '''-ÍV' õ^g/SI, croé dispõe sobre a Politica Nacional do Meio-Ambiente; instituindo, outrossim, o Sistema ; 
:• ^ ' . . N ^ i W do'Meio=: Ambiente - Si SN AM A» .corr.posto por ó^ãos responsáveis .pela proteção .e-
";.^-núsÍHoria dãiquiedî ácfe ambiental , . 

•'• " No Estado do Ceará foi editada, no diâ".28 de dezembro dc 1987, a Lei tf 
' ^ ' " H 411/87'"diápoúdo sobre a Política Estadual dp Meio Ambiente, oportunidade cm que a' 

- X ^ t /iif S i ^ n t M i d ^ do Meio Ambiente - SliMACli;recebçu o encargo d & compor o. 
" i V! SIS$ííÀMAeriquai\to órgão seccionai 

^ . ' V 1 • ' Prescreve omi t ida Lei Estaduai n011.411/87: . . . 

\ :•''''! ';• ." •:. • Ait. y - A SEMACE 'À<&& «.Sistem» Nodohdd* Meio Ambienic tia qualidade dtí órgão. 
[., ".•'••''v : •; Sccvionalxio bstado do Ceará, coraprtiivdoíllwwReciatawn»: -

!> - • ni'Admiiiistrer'© Mwnciãmcnw át atKidadw.pohiidonis doEstado do Coarf; 
<l ' , r " i 

" ' ' * " • |x Baiyar as n.»mas técn^as c ibWmmdw, necessárias a regutamenia^o da1 Politica-' 
Estadual de Controlo Ambiental com prévio parecer do Conselho .Estadual do. Meio, 

- ' . , " Ambiente 
/ / i i i i ' " ' '•- . VT .' 1 • •' .• :•" ' " ' ' 

...,:. :,- - :-• / p0r'possuir "aaturcza iuridicà.dòAutarcia,.á SF/MACE detém a necessária-
/ - X ^ o p o ^ pâ a bem tutear oMeio Ambiente cearense, wmpetmdo^j^mnistrar o licenciamento. 

, ' ; . \ - . f - j l U t O n O m i U p a T a D C T F I l U l G I f . l i u . V K I W ^ I W ^ M ™ — :> r - . • 

"!•• y^^vambíen i^ • '" 

ÍV-íf ' - Assim, arcdaçao do §'lu dó art.'8° do. substitutiva ao Projetó* Uvqw 
' _ " : . l . : , V v : L." • l : Í _ ' ' a - . « n t f t n n f f l i n a d m i n i s t r a t i v a i .ji' ••; trata .sobiò a i 

ãa SEMÀCÊ. 

fi f ; 'íSâSss"i syrys ss-zrx rssss.̂  
'.' SEMAÇB.f ' . . ' . . ,. ; . 

V / • ' ^s^feita. su*c«mM,, respectivamente, as seBuinws alterações ^ ^ 1 ^ • 
•. ; d p S | ^ / . y do artigo % =0 do P p # , d* W Compkmmw, encaminhado pela 

'.mensaa«n.7:230-B: ' ' • 

^ ' ^ ^ I L Z ^ P» ' -Ho do portari. o «rupb técnico » que 

. f-.-' Iii; [ 'p. p ai _MfM^'o.çaW dfcte art'gO. •' ^ 
J ^ J I M M ^ mcU^cíplinar « r» con^uW., p«r d* SEMACE, dc acordo 

^ 



«.«w 
ItiliLt: 

• « i i i : " . 

Hif •» • 
l - l l ' 

•mllHl 
tilidill^ 
'.;'l|:i?.|lWi:Ê!Í,'!;:-,'!!/:' 
- i j i l •- 'l i-:; ri:í|i!iij]i.ill,| " . . . 

"Hii ih iKMi 
oiij. 1,1 | iji)llt|l 
1 !,Mi1,il::!!i! 

... ,.,;M| 
jl 

Í l . ; lh . , '.LI 

s^-i i i i r : 
Dli ll • 

•mmi-í 
$m'ÍB- : ::; • 
•|..'- f;.-.í^í!:.:í::'.:'.!-! • • / 'l ;•" '-..f.i -", ' " ' ' 

«nprcendimcnto «/ou ativídod*. 

•tm$tm:>7:, 
•'•:::?'\á-^ : • 

SlBl 
••• •̂•••m̂y- • :..:.>•, ' . 

'•^^m-'- ••^.s-. 
^mw/^-^L\ 
; sifiip,;^;,,.^.. .•:"-":- 5 ' ,:V: • :.. 

'%$tti&?'?>y&t.-v-
I: -::-' .itoiuSIW.'.*. . - .' . . • 

mm>^ .rm • 

.mm -̂. 
::-V^X ' \ 

f^^-&^:. 
" ; . 

'' J^!;Ií -/^íV: 

-•.I 

.í 

\. 

: 1 -
: i , ^ . ! * . : -

h \òrW*i> ^ 

::m-m: . " '.' ••. •. : mu^: '• t '('••.. 
'• V 

V 



gM.e^s>* ^ 

•ÉÊ^ 
ASSEMBLÉIA 

L E G I S L A T I V A 
[^EARÂi 

A Cidadania em Deitaqua 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 7230-B DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

Dispõem sobre a inserção do 
parágrafo único ao art 4° do projeto 
de lei que acompanha a mensagem 
7230-B 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Ar t 1° - ADITE-SE ao artigo 4° do projeto de Lei projeto de 
lei que acompanha a mensagem 7230-B dé autoria do Poder Executivo, , 
parágrafo com o seguinte teor: 

Parágrafo Único. O licenciamento ambiental simplificado de 
cada empreendimento e/ou atividades enumeradas neste artigo será 
regulamentado por Resolução especifica a ser editada pelo COEMA. 

JUSTIFICATIVA ' 

A proposta oriunda do Poder Executivo Estadual visa dar maior 
agilidade ao processo de licenciamento ambiental para projetos de interesse 
social. No entanto, Doutos Deputados, proposta deve ser lapidada e a nossa 
propositura tem por escopo de passar ao COEMA a responsabilidade para 
confecção de Resolução Especifica sobre cada empreendimento e/ou atividade 
que seja passível de Licenciamento Simplificado, haja vista a possibilidade de 
autodeclarações inverossímeis e o dano, por vezes, de impossível reparação. 

planetário. 
Assim, a inclusão dcAitem supracitado é 

^JQÍÍSTINHOMQBEÍ 

medida de interesse 

Deputado Estadual MIGUSTINHO MQBEIRA 
Vice-Presidente da Comissão de HbiMmbiente e Desenv. do Semi-Árido 

Partno Verde 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 7230-B DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

Dispõem sobre a supressão dos 
incisos I e IV do art. 6° do projeto de 
lei que acompanha a mensagem 7230-
B 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art 1° - Suprimam-se os incisos I e IV do art 6 o do Projeto 
de Lei que acompanha a mensagem 7230-B de autoria do poder executivo. 

JUSTIFICATIVA 

A proposta oriunda do Poder Executivo Estadual visa dar maior 
agilidade ao processo de licenciamento ambiental para projetos de interesse 

icial. No entanto, Doutos Deputados, proposta deve ser lapidada e a nossa 
propositura tem por escopo retirar os incisos supracitados por entendermos que o 
licenciamento ambiental para construção de passagens molhadas COM o 
barramento de recursos hidricos e sem a previsão de limites de extensão da 
passagem molhada deixa uma lacuna para danos de grande proporção ao meio 
ambiente, bem como, os empreendimentos e/ou atividades agroINDUSTRIAL 
familiar de leite e came, pois deixando de ser artesanal e passando para 
industrial o projeto deixa pairar a duvida do tamanho do dano e sua extensão. 

Assim, a- supressão dos incisos é medida de interesse 
planetário. 

Deputado Estadual AUGUSTINHO MOREIRA 
Vice-Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenv. do Semi-Árido 

Partido Verde 

<fpnp«MwoaiiPow.»-aamowm 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI U.€r*/S. ^- íL iO-Í> 

!M35fi& 
CEARÁ DISPÕE . SOBRE - PROCEDIMENTOS 

AMBIENTAIS SIMPLIFICADOS PARA 
IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS E/OU ATIVIDADES DE 
PORTE MICRO COM POTENCIAL POLUIDOR 
DEGRADADOR BAIXO 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art 1 o - Esta Lei dispõe sobre procedimentos ambientais simplificados 
para implantação e operação de empreendimentos e/ou atividades de porte 
micro com potencial degradador baixo e adota .outras providências. 

Art. 2* Os empreendimentos e/ou atividades de porte micro com 
potencial poluidor degradador baixo que promovam a melhoria de qualidade de 
vida da população estão sujeitos ao licenciamento simplificado por 
autodeclaraçâo junto ao órgão ambiental estadual competente, sem prejuízo do 
licenciamento municipal. 

Art. 3o- O licenciamento simplificado pôr autodeclaraçâo consiste em 
fase unificada de emissão das licenças, podendo ser concedidas por certificação 
digital baseada em cadastro com informações técnicas e ambientais prestadas 
pelo interessado e definidas em Resolução do COEMA. 

Parágrafo Único - A concessão da licença ambiental simplificada 
decorrente da autodeclaraçâo do empreendimento ou atividade como de porte 
micro com potencial degradador baixo é de responsabilidade da SEMACE, 

Art.4*- Ficam sujeitos ap licenciamento simplificado por autodeclaraçâo 
os seguintes empreendimentos e/ou atividades: 

\ 

I- estação de tratamento de água-ETA com simples desinfecção; 
II- sistema de abastecimento de água com simples desinfecção; 
III- passagem molhada sem barramento de recurso hídrico, com 

extensão de até 50,0 m; 
IV- habitação de interesse social com até 50,0 unidades 

habitacionais, respeitando-se as Areas de Preservação 
permanente definidas em lei pertinente; 

PO— ( M & l 1177.MM - »»= m m MW-WM 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ V | 

VII-
VIII-

IX-

X-

XI-

habitaçâo de interesse social acima de 50,0 unidad 
habitacionais implantadas em áreas urbanas consolidadas, 
respeitando-se as Áreas de Preservação Permanente já definidas 
em lei; 
restauração de vias e estradas de rodagem; 
atividades de pesca artesanal; 
atividades artesanais que não utilizem matéria prima de origem 
florestal; 
atividades de extrativismo realizada por . comunidades 
tradicionais, indígenas e quilombolas; 
implantação de sistema agrofiorestais e/ou práticas 
agroecolôgicas; 
custeio e investimento agropecuário direcionados à agricultura 
familiar e empreendimentos familiares rurais, em conformidade 
com a Lei Federal n.011.326, dè 24 de julho de 2006. 

Art.5*- O licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos nâo 
previstas no Artigo 4* desta lei, será feito de forma simplificada quando se 
tratar de empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial 
poluidor degradador baixo, nos termos da Resolução COEMA n* 08, de 
15 de abril de 2004. 

Art.6*- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental simplificado os seguintes 
empreendimentos e /ou atividades: 

I- passagem molhada com barramento de recurso hídrico, independente 
de sua extensão; 

II- passagem molhada sem barramento com extensão acima de 50,0 m. 
III- habitação de interesse social em área urbana não consolidada, 

excluindo-se as Areas de Preservação Permanente definidas em lei; 
IV- atividade agroindustrial familiar de leite e came; 
V- atividades artesanais que utilizem matéria prima de origem florestal; 
VI- atividades de agroindústria desenvolvidas por agricultor familiar e 

empreendedor familiar rural, na forma da Lei n* 11.326, de 24 de julho 
de 2006. 

Parágrafo Único- A. localização, implantação e operação de aterros sanitários 
de pequeno porte, estão sujeitos ao licenciamento ambiental simplificado em 
conformidade com a Resolução 404/2008 do CONAMA. 

Art.7*- O Governador do Estado submeterá à apreciação e aprovação do 
Colegiado do Conselho dè Politicas e Gestão de Meio Ambiente-CONPAM as 
propostas dos empreendimentos e/ou atividades públicos ou privados 
estratégicos para o Estado. . 

C@» - FONTALEIA - CEAHA 
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Ar^Pr ^licença ambiental para os empreendimentos e/ou atividades publi 
A ^ ^ r i B i n r i r l i f f considerados estratégicos para o Estado, serã emitida pejo órgão. 
L E 6 l S E H F F H o m p e t e n t e ~ SEMACE, após emissão dè parecer de grupo técnico 

CEW^reífpffnar e sua aprovação pelo COEMA. 

§ 1° Cabe ao Presidente do Presidente do Conselho de Politicas e Gestão do 
Meio Ambiente - CONPAM instituir por melo de portaria o grupo técnico a que 
se refere o caput deste artigo. 

§2° - O grupo técnico multidisciplinar será constituído por técnicos da SEMACE, 
de acordo com a natureza do empreendimento e/ou atividade, podendo contar 
com a participação de profissionais especializados sempre que as 
especificidades do empreendimento assim demandar. 

§3° - Cabe ao COEMA, por meio de resolução, estabelecer os procedimentos 
pára a constituição e funcionamento dos grupos técnicos multidisciplinares 
previstos no caput deste artigo. 

Art. 9°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a editar os atos normativos 
que se fizerem necessários à fiel execução desta Lèi. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contráripr: 

w 
/Y "̂ 

\ 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.230 B 

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS 
SIMPLIFICADOS PARA IMPLANTAÇÃO É 
OPERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS E/OU 
ATIVIDADES DE PORTE MICRO COM POTENCIAL 
POLUIDOR DEGRADADOR BAIXO. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Ar t 1° Esta Lei dispõe sobre procedimentos ambientais simplificados para implantação e • 
operação de empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial degradador baixo e adota 
outras providências. • 

Art. 2° Os empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial poluidor 
degradador baixo que promovam a melhoria de qualidade de vida da população estão- sujeitos ao 
licenciamento simplificado por autodeclaraçâo junto ao órgão ambiental estadual competente, sem 
prejuízo do licenciamento municipal. 

Art. 3° O licenciamento simplificado por autodeclaraçâo consiste em fase; unificada de 
emissão das licenças, podendo ser. concedidas por certificação digital baseada em cadastro com 
informações técnicas e ambientais prestadas pelo interessado e definidas em Resolução do COEMA'. 

Parágrafo' único. A concessão da licença ambiental' simplificada decorrente da 
autodeclaraçâo do empreendimento òu atividade como de porte micro com potencial degradador baixo 
é de responsabilidade da SEMACE. 

. Art. 4° Ficam sujeitos ao licenciamento simplificado por autodeclaraçâo os seguintes 
empreendimentos e/ou atividades: 

. I - estação de tratamento de água-ETA, com simples desinfecção; 
' I I - sistema de abastecimento de água com simples desinfecção; 

I I I - passagem molhada sem barramento de recurso hídrico, com extensão de até 50,0 m; 
IV - habitação de interesse social com até 50,0 unidades habitacionais, respeitando-se as 

Áreas de Preservação pennanente definidas em lei pertinente; 
V - habitação de interesse'social acima de 50,0 unidades habitacionais implantadas em 

áreas urbanas consolidadas, respeitando-se as Áreas de Preservação Permanente já definidas em lei; 
VI - restauração de vias e estradas de rodagem; 

. VII - atividades de pesca artesanal; 
VIII - atividades artesanais que não utilizem matéria prima de origem florestal; 
IX - atividades de extrativismo realizada por comunidades tradicionais, indígenas e 

quilombolas; 
X - implantação de sistema agrofiorestais e/ou práticas agroecolôgicas; ' 
XI - custeio e investimento agropecuário direcionados à agricultura familiar e 

empreendimentos familiares rurais, em conformidade cóm a Lei Federal n.* 11.326, de 24 de julho de 
2006. 

Art. 5° O licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos não previstas no art. 
4° desta Lei, será feito de forma simplificada quando se tratar de empreendimentos e/ou atividades de 



^ ^ ^ ^ ^ 

^ 

porte micro oom potenc^ poluidor degradador baixo, nos termos da Resô  
deabriide2^ 

A ^ ^ Estão sujeitos ao Licenciamento ambiental simplificado os seguintes 
empreendimentose/ou atividades: 

I-passagem molbada com barramento de recurso bidrico, independente de suaextensão; 
D^passagem molhada sem barramento com extensão acimade 50,0 m; 
DIDbabitação de interesse social em área urbana não consolidada, excluindo-se as Áreas 

de Preservação Permanente definidas em lei; 
I^-atividade agroindústria familiar de leiteecame; 
^-atividades artesanais que utilizemmatériaprimade origem fiorestal; 
^-afividades de agroindústria desenvolvidas por agricultorfamiliareempreendedor 

familiarrural,nafbrmadaLeinB11^6, de 24 de julhode 2006. 
Parágrafo ún^Alocalizáção,implantaçãpeoper^ão de aterros s a n i ^ 

porte,estãos^jeitosaolicenciamentoambientalsimplificadoemconformidadecOmaResol^ 
404/200^doCONAMA 

Art^OOovemadordo Estado submeteráãapreciaçãoeaprovação do Colegiado do 
Conselho de PolidcaseOest^ de Meio Ambiente-CCNPAM, as propostas dos empreendimentos e/ou 
atividades públicos ou privados estratégicos paraoEstado. 

Ar t 8̂  A .licença ambiental para os empreendimentos e/ou atividades públicos ou 
privados, considerados estratégicos paraoEstado, será e m ^ 
SEMACE, após emissão de parecerde grupo técnico mulfidisciplinaresuaaprovação pelo C^EMA. 

^ 1̂  Cabe ao Presidente do Conselho de Politicas e Cestão do Meio Ambiente 
CCl^AM,instituirpormeio de Portariaogrupo^cnicoaque se refereocaput deste artigo. 

^Cgrupo técnico mulfidisciplinar será constituído por técnicos da SEMACE, de acordo 
comanatnreza do empreendimento e/ouatividade, podendo contar comaparticipação de profissionais 
especializados sempre que as especificidades do empreendimento assim demandar. 

^ Cabeao CCEMA, pormeiodeResolução, estabelecer osprocedimentosparaa 
consfituiçãoefimcionamento dos grupos técnicos multidisciplinares previstos no caput deste ar̂ ^ 

Art^EicaoChefe do Poder Executivo autorizadoaeditar os atos normativos que se 
fizerem necessáriosáfiel execução destaLeiD 

Art. 10. EstaLei entraem vigornadata de sua publicação. 
Ar t Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇC DAASSEMRLEIALEdSLATIVADO ESTADO DOCEARÁ^em Fortaleza, 

de^aneirode2011. 
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% J T Ó G R A F O DE L E I NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E TRÊS 

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS 
SIMPLIFICADOS PARA IMPLANTAÇÃO E 
OPERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS E/OU 
ATIVIDADES DE PORTE MICRO COM POTENCIAL 
POLUIDOR DEGRADADOR BAIXO. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre procedimentos ambientais simplificados para implantação e 
operação de empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial degradador baixo e adota 
outras providências. 

ArL 2a Os empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial poluidor 
degradador baixo que promovam à melhoria de qualidade de vida da população estão sujeitos ao 
licenciamento simplificado por autodeclaraçâo junto ao órgão ambiental estadual competente, sem 
prejuízo do licenciamento municipal. 

Art. .3° O licenciamento simplificado por autodeclaraçâo consiste em fase unificada de 
emissão das licenças, podendo ser concedidas por certificação digital baseada em cadastro com 
informações técnicas e ambientais prestadas pelo interessado e definidas em Resolução do COEMA. 

Parágrafo único. A concessão da licença ambiental simplificada decorrente da 
autodeclaraçâo do empreendimento ou atividade como de porte micro com potencial degradador baixo 
é de responsabilidade da SEMACE. 

Art. 4° Ficam sujeitos ao licenciamento simplificado por autodeclaraçâo os seguintes 
empreendimentos e/ou atividades: 

I - estação de tratamento de água-ETA, com simples desinfecção; 
I I - sistema de abastecimento de água com simples desinfecção; 
m - passagem molhada sem barramento de recurso hídrico, com extensão de até 50,0 m; 
IV - habitação de mteresse social com até 50,0 unidades habitacionais, respeitando-se as 

Áreas de Preservação permanente definidas em lei pertinente; 
V - habitação de interesse social acima de 50,0 unidades habitacionais implantadas em 

áreas urbanas consolidadas, respeitando-se as Áreas de Preservação Permanente já definidas em lei; 
VI - restauração de vias e estradas de rodagem; 
VII - atividades de pesca artesanal; 
VIII - atividades artesanais que não utilizem matéria prima de origem florestal; 
IX - atividades de extrativismo realizada por comunidades tradicionais, indígenas e 

quilombolas; 
X - implantação de sistema agrofiorestais e/ou práticas agroecolôgicas; 
XI - custeio e investimento agropecuário direcionados à agricultura familiar e 

empreendimentos familiares rurais, em conformidade com a Lei Federal n.0 11.326, de 24 de julho de 
2006. 

Art. 5° O licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos não previstas no arL 
4° desta Lei, será feito de forma simplificada qéfrdp se tratar de empreendimentos e/ou atividades de 
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porte micro com potencial poluidor degradador baixo, nos termos da Resolução COEMA n.0 08, de IS 
de abril de 2004. 

Art. 6" Estão sujeitos ao licenciamento ambiental simplificado os seguintes 
empreendimentos e /ou atividades: 

I - passagem molhada com barramento de recurso hídrico, independente de sua extensão; 
I I - passagem molhada sem barramento com extensão acima de 50,0 m; 
IU - habitação de interesse social em área urbana não consolidada, excluindo-se as Áreas 

de Preservação Permanente definidas em lei; 
IV - atividade agroindustrial familiar de leite e came; 
V - atividades artesanais que utilizem matéria prima de origem florestal; 
VI - atividades de agroindústria desenvolvidas por agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural, na forma da Lei n.0 11.326, de 24 de julho de 2006. 
Parágrafo único. A localização, implantação e operação de aterros sanitários de pequeno 

porte, estão sujeitos ao licenciamento ambiental simplificado em conformidade com a Resolução 
404/2008 do CONAMA. 

Art. 7* O Governador do Estado submeterá à apreciação e aprovação do Colegiado do 
Conselho de Políticas e Gestão de Meio Ambiente-CONPAM, as propostas dos empreendimentos e/ou 
atividades públicos ou privados estratégicos para o Estado. 

Art. 8* A licença ambiental para os empreendimentos e/ou atividades públicos ou 
privados, considerados estratégicos para o Estado, será emitida pelo órgão ambiental competente -
SEMACE, após emissão de parecer de grupo técnico multidisciplinar e sua aprovação pelo COEMA. 

§ 1° Cabe ao Presidente do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambienfè -
CONPAM, instituir por ineio de Portaria o grupo técnico a que se refere o caput deste artigo. 

§2° O gijupo técnico multidisciplinar será constituído por técnicos da SEMACE, de .acordo 
com a natureza do empreendimento e/ou atividade, podendo contar com a participação de profissionais 
especializados sempre que as especificidades do empreendimento assim demandar. 

$3° Cabe ao COEMA, por meio de Resolução, estabelecer os procedimentos para a 
constituição e funcionamento dos grupos técnicos multidisciplinares previstos no caput deste artigo. 

Ar t 9° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a editar os atos normativos que se 
fizerem necessários á fiel execução desta Lei. 

Ar t 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

20 de janeiro de 2OÍÍ. 
\ / \ 

DEP. FRANCISCO CAMINHA 
PRESIDENTE 

1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE 

•DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

EP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO. 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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